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Autora: DreamMedia, Portugal, S.A.

Ré: Autoridade da Concorrência

Contrainteressados: Município de Lisboa
JCDecaux Portugal Mobiliário Urbano, Limitada 

MOP - Multimédia Outdoors Portugal, Publicidade, S.A.

I - Relatório
A Autora interpôs no Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão contra a Ré ação 

administrativa de impugnação de ato administrativo, com referência à Decisão de não Oposição com 

Condições e Obrigações proferida pela Ré, no âmbito do Processo de Ccent. 36/2021 - JCDecaux 

/Concessão de Publicidade Exterior em Lisboa, nos termos da alínea b), do n.° 1, e n.” 2, do artigo 

50.°, do Regime Jurídico da Concorrência (aprovado pela Lei n.° 19/2012, de 8 de maio, doravante, 
RJC), por via da qual, e na sua procedência, pretendia que fosse declarada, ainda que a título 

incidental, a caducidade do ato de adjudicação e, consequentemente, a anulação da decisão por ser 
supervenientemente inútil; ou, caso assim não se reconhecesse, fosse tal decisão declarada nula, com 

fundamento nos vícios que identifica na ação proposta; ou, ainda, caso assim não se reconhecesse, 
fosse a decisão anulada, por manifesto erro sobre os pressupostos de facto e de direito.

A Autora demandou como contrainteressados o Município de Lisboa e JCDecaux Portugal 
Mobiliário Urbano, Lda. e foi admitida a intervir nos autos, também como contrainteressada, MOP - 

Multimédia Outdoors Portugal - Publicidade, S.A.

Por despacho saneador, proferido em 7 de julho de 2023, no Tribunal da Concorrência, 
Regulação e Supervisão - Juízo da Concorrência, Regulação e Supervisão/Juiz 2, foi julgada
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procedente a exceção dilatória de falta de interesse em agir da Autora DreamMedia Portugal, S. A., 
tendo sido proferida decisão de absolvição da instância da Ré e dos Contrainteressados.

Inconformada com tal decisão, a Autora interpôs recurso per saltum para o Supremo 

Tribunal de Justiça, nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 93.“, n.“ 2, do RJC, visando a 

revogação do despacho recorrido.

Responderam a Ré e os Contrainteressados, pugnando, todos, pela improcedência do 

recurso, e, consequentemente, pela manutenção da decisão recorrida.

Por despacho de 27.11.2023, foi admitido o recurso interposto, tendo-se ordenando a 

remessa dos autos a este Supremo Tribunal de Justiça, tendo os mesmos sido inicialmente distribuídos 

à 5.® Secção Criminal.

Tendo o Ministério Público suscitado a questão prévia de erro na distribuição do recurso 

às Secções Criminais do Supremo Tribunal de Justiça, foi proferido despacho pelo Conselheiro 

Relator que declarou a falta de competência em razão da especialização da 5.® Secção Criminal para 

apreciar o recurso interposto e determinou a retificação da sua distribuição à Secção Cível 
competente, tendo o recurso sido distribuído à 2.® secção do Supremo Tribunal de Justiça.

Foi proferido despacho determinando a audição das partes quanto à possibilidade de não 

ser admitido o recurso per saltum, para o Supremo Tribunal de Justiça, tendo-se pronunciado a Autora 

e a Ré, no sentido da admissibilidade do recurso, enquanto o Contrainteressado, Município de Lisboa 

advogou a sua inadmissibilidade, com a consequente remessa dos autos para o Tribunal da Relação.

n - Da admissibilidade do recurso per saltum
A Autora interpôs recurso per saltum para o Supremo Tribunal de Justiça do despacho 

saneador proferido no Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão que absolveu da instância a 

Ré e os Contrainteressados, numa ação administrativa de impugnação de decisão tomada pela
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Autoridade da Concorrência, nos termos da alínea b), do n.° 1 e n.° 2, do artigo 50.°, do RJC, com 

fundamento na falta de interesse em agir da Autora.
0 artigo 91.° do RJC dispõe que à tramitação e ao julgamento das ações referidas na 

presente secção é aplicável o disposto nos artigos seguintes e, subsidiariamente, o regime de 

impugnação contenciosa de atos administrativos, definido no Código de Processo nos Tribunais 

Administrativos, aprovado em anexo à Lei n. ° 15/2002, de 22 de fevereiro, prevendo o artigo 92.° n.° 

1, do mesmo diploma, que das decisões da AdC proferidas em procedimentos administrativos a que 

se refere a presente lei (...) cabe impugnação contenciosa para o Tribunal da Concorrência, 

Regulação e Supervisão, a ser tramitada como ação administrativa nos termos e de acordo com o 

prazo previsto no Código de Processo nos Tribunais Administrativos, sendo que um desses 

procedimentos respeita precisamente à decisão de não oposição à concentração de empresas, prevista 

no artigo 50.°, n.° 1, b), do RJC, que foi impugnada através da presente ação.
Relativamente à recorribilidade das decisões proferidas pelo Tribunal da Concorrência, 

Regulação e Supervisão nestas ações administrativas, dispõe o artigo 93.° do RJC:
1 - Das decisões proferidas pelo Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão, nas 

ações administrativas a que se refere a presente secção, cabe recurso para o tribunal da relação 

competente.
2 - Se o recurso previsto no número anterior respeitar apenas a questões de direito, é 

interposto diretamente para o Supremo Tribunal de Justiça.
3 - Da decisão do tribunal da relação competente cabe recurso, limitado à matéria de 

direito, para o Supremo Tribunal de Justiça.

As partes neste processo entendem que este preceito 93.° consagra um regime 

incondicional e sem qualquer limitação de acesso aos tribunais superiores neste tipo de ações, 
podendo qualquer decisão nelas proferida, ser impugnada, per saltum, para o Supremo Tribunal de 

Justiça, desde que os fundamentos do recurso respeitem exclusivamente a questões de direito.
Sustentando posição diferente, o Município de Lisboa, contrainteressado neste processo, 

defende que o artigo 93.°, não exclui a aplicação subsidiária do regime de recursos definido no Código 

de Processo nos Tribunais Administrativos, conforme prevê o artigo 91.° do RJC.
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Sobre o regime aplicável aos recursos interpostos em ações administrativas previstas no 

RJC pronunciou-se recentemente este Supremo Tribunal de Justiça no acórdão proferido em 

27.04.2023, no processo 2/18.0YQSTR.L1.S1, em que o presente Relator interveio como juiz adjunto, 

onde estava em causa a recorribilidade para o Supremo Tribunal de Justiça de acórdão da Relação que 

havia confirmado integralmente a sentença proferida pelo Tribunal da Concorrência, Regulação e 

Supervisão. Foi a seguinte a fundamentação desse aresto:

Face à anterior redação do n.°2 do artigo 54.°da LOSJ, até à entrada em vigor da Lei n. ° 

23/2018, de 5.06, as causas referidas no artigo 112.°desse diploma legal (competência do Tribunal 

da Concorrência, Regulação e Supervisão) eram sempre distribuídas à mesma secção criminal do 

Supremo Tribunal de Justiça, o que incluía as ações da mesma natureza da presente.

Apenas com a entrada em vigor da referida Lei n.° 23/2018, de 5.06, o que sucedeu em 

Agosto de 2018, e apenas nas ações intentadas após essa data (artigo 24.°, n.° 2, da referida Lei), 

passou a prever-se que as causas referidas nos n.°s 2 a 4 do artigo 112. ° (que incluem as relativas a 

decisões da AdC proferidas em procedimentos administrativos a que se refere o regime jurídico da 

concorrência como é o caso dos presentes autos), fossem sempre distribuídas à mesma secção cível.

Devido ao acima exposto, a jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça que é possível 

encontrar sobre este tipo de ações é originária da 5.° Secção Criminal.

E esta jurisprudência que a presente decisão tem, em especial, em consideração.

No sentido defendido pela reclamante AdC pronunciou-se o Acórdão do Supremo 

Tribunal de Justiça de 18.06.2020, citado naquela reclamação (Proc. 223/06.9TYLSB.L1 .Sl).

Apesar de neste Acórdão estar em causa a aplicação do anterior Regime Jurídico da 

Concorrência aprovado pela Lei n.° 18/2003, de 11 de Junho, revogado pela Lei n.° 19/2012, os 

artigos 53. ° a 55.° daquele diploma legal têm teor análogo aos atuais artigos 91. ° a 93.° do novo 

regime, acima transcritos, pelo que as considerações feitas nesse acórdão têm plena aplicação no 

caso dos autos.

Considerou-se nesse aresto:

"o legislador decidiu, dada a especial relevância nos planos económico, social e político, 

das operações de concentração, definir um regime especial de admissibilidade de recurso 

(especialmente estabelecido na Lei da Concorrência), mais abrangente que o regime geral da lei 

processual administrativa. O art.° 55.°, n.° 1 da LdC ao admitir recurso de acórdão da Relação,
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limitado à matéria de direito, para o STJ, consagra a existência de um triplo grau de jurisdição, 

querendo afastar-se do regime geral da lei processual administrativa de acesso ao STA (que apenas 

prevê a impugnação como recurso excecional). Pelo exposto, é de concluir que a admissibilidade de 

recurso do acórdão da Relação para o STJ, nos termos do art. ° 55. ° da LdC, não impõe a verificação 

dos pressupostos fixados no art.° 150.° do CPTA para ser admissível o recurso (recurso de revista 

excecional) ”.

A reclamante cita ainda vários outros acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça, todos 

proferidos pela 5.° Secção Criminal, para sustentar a sua posição, mas em todos eles a situação 

fáctica apreciada era diversa da que é objeto destes autos.

Nos Acórdãos de 25.06.2015 (Proc. 3/14.8YQSTR.S) e de 22.02.2017 (Proc. 

8/15.1YQSTR.S1), estavam também em causa ações administrativas propostas contra aAdC, mas, em 

ambos os casos, foi interposto recurso per saltum para o Supremo Tribunal de Justiça, nos termos do 

disposto no artigo 93.°, n.° 2, da Lei n.° 19/2012, de 8.05, acima transcrito (que sucedeu ao artigo 

55.°, n.° 2, da Lei n.° 18/2003, de 11.06). Não se problematizou nesses arestos os requisitos de 

admissibilidade da revista para o Supremo Tribunal de Justiça enquanto terceiro grau de jurisdição. 

Porém, os recursos foram admitidos e apreciados, recorrendo-se unicamente ao regime previsto na 

Lei da Concorrência, sem que tenham sido aplicados os requisitos previstos no artigo 151.° do CPTA 

que exige para além do objeto da revista se restringir a matéria de direito, que o valor da causa seja 

superior a € 500 000.

Na decisão singular do Supremo Tribunal de Justiça de 14.02.2018, proferida no Proc. 

4/17.4YQSTR.S1 (citada erradamente, pela reclamante, como acórdão), estava em causa a 

impugnação da decisão da AdC que, nos termos dos artigos 7.° e 8.° da lei da Concorrência, não 

determinou a abertura de inquérito contraordenacional. Discutindo-se nessa decisão se essa 

impugnação se rege pelas normas dos artigos 83. ° a 90.° da Lei da Concorrência que têm por objeto 

as impugnações judiciais e os recursos interpostos em processos contraordenacionais, ou se, pelo 

contrário, por ter sido proferida numa fase pré-processual e poder dizer respeito ao exercício tanto 

de poderes sancionatórios como de poderes de supervisão, se rege por normas administrativas. 

Concluindo-se pela sujeição dessa impugnação ao regime contraordenacional, considerou-se, no 

entanto, que os impugnantes optaram pela adoção de uma ação administrativa nos termos do CPTA, 

o que foi aceite pelo Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão. Aplicando-se diretamente a
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essa decisão o regime de recursos previsto nos artigos 140° a 156° do CPTA, e não o regime dos 

artigos 91. ° a 93.° da Lei da Concorrência, decidiu-se que apenas seria admissível recurso per saltum 

para o STJse o valor da causa excedesse €500.000,00, o que não sucedia naquele caso.

A título de obiter dictum, afirma-se nessa decisão:

"é a relevância das operações de concentração de empresas que justifica o regime 

especial estabelecido nessas disposições legais [arts. 91.° a 93.° da Lei da Concorrência], em que são 

aligeirados os requisitos dos recursos administrativos e se alarga o âmbito de aplicação do recurso 

per saltum da decisão de l.° instância para o Supremo Tribunal de Justiça ”.

Também no Acórdão do STJ de 31.10.2019 (Processo 1/18.2YQSTR.S1), estava em causa 

uma ação administrativa de impugnação da decisão da AdC de arquivamento de um um processo 

contraordenacional e de condenação da AdC à prática de acto legalmente devido. Também nesse 

acórdão se considerou ser aplicável à impugnação da decisão da AdC, o regime previsto na anterior 

Lei da Concorrência que tem por objeto as impugnações judiciais e os recursos interpostos em 

processos contra-ordenacionais, mas os recorrentes seguiram outra via impugnatória, optando pela 

adoção de uma ação administrativa, o que foi aceite pelo Tribunal da Concorrência, Regulação e 

Supervisão. Tendo os recorrentes nessa ação interposto recurso de revista per saltum para o Supremo 

Tribunal de Justiça, ao abrigo do art. 93.°, n.°2 da Lei da Concorrência, correspondente ao art. 55.°, 

n.° 2, do anterior regime, defendeu-se nesse aresto que esta norma diz respeito unicamente às 

decisões proferidas pela AdC no âmbito dos seus poderes de supervisão, designadamente as que 

dizem respeito às operações de concentração de empresas, sendo esses os únicos casos a que são 

aplicáveis os artigos 54. ° e 55.° do anterior Regime Jurídico da Concorrência. Pelo que, optando pela 

propositura de uma acção administrativa é diretamente aplicável o regime de recursos previstos nos 

artigos 140.° a 155.° do CPTA, só podendo existir recurso per saltum para o Supremo Tribunal de 

Justiça se o valor da causa excedesse os €500.000,00, o que também não sucedia naquele caso.

A semelhança da fundamentação da decisão singular de 14.02-2018, acima citada, 

também neste Acórdão de 31.10.2019 se sublinhou:

"é a relevância das decisões administrativas proferidas pela AdC no âmbito dos seus 

poderes de supervisão, designadamente as que dizem respeito às operações de concentração de 

empresas, que justifica o regime especial estabelecido nessas disposições legais, em que são
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aligeirados os requisitos dos recursos administrativos e se alarga o âmbito de aplicação do recurso 

per saltum da decisão de 1. “ instância para o Supremo Tribunal de Justiça

Na doutrina, no mesmo sentido propugnado pela aqui reclamante AdC, pronunciaram-se 

Vieira de Andrade e Ana Raquel Moniz, em anotação ao artigo 93. ° da Lei da Concorrência. Dizem 

os autores:
"Embora prevendo os recursos admissíveis e os efeitos da respetiva interposição, bem 

como os tribunais competentes para os apreciar, o artigo 93.° não dispõe sobre qualquer outro aspeto 

do regime jurídico dos recursos jurisdicionais. O carater lacónico deste preceito surge, todavia, 

compensado pelo alcance conferido à remissão para o CPTA, constante do artigo 91.°: ainda que a 

norma não o afirme expressamente, dever-se-á estender a aplicação subsidiária da lei processual 

administrativa também aos recursos jurisdicionais, em tudo o que não contrarie as disposições 

especiais do artigo 93.°. Por não cumprirem este último requisito, são, desde logo, afastadas as 

normas que estão relacionadas com a admissibilidade de recurso (cf. artigo 142. °), com o particular 

modo de funcionamento dos tribunais da ordem jurisdicional administrativa (v.g., os pressupostos da 

revista per saltum do artigo 151. °), ou com a regra do duplo grau de jurisdição (como acontece com o 

artigo 150. °, na medida em que fixa os pressupostos de um recurso de revista excecional).

(...)

O n.° 3 do artigo 93. ° consagra a existência de um triplo grau de jurisdição relativamente 

às ações deduzidas nos termos dos artigos 91.° e seguintes. Esta previsão afasta-se do regime geral 

constante da lei processual administrativa, onde apenas excecionalmente se admite um duplo grau de 

recurso, garantindo-se apenas um duplo grau de jurisdição de mérito. Aliás, no contexto das 

garantias jurisdicionais em matéria de concorrência, esta solução aparta-se igualmente do disposto 

pelo próprio RJC no que concerne aos recursos das decisões do Tribunal da Concorrência, 

Regulação e Supervisão em matéria contraordenacional (cf. artigo 89.° do RJC).

A redação do artigo 93.° parece indiciar que não se exigem quaisquer requisitos 

adicionais à possibilidade de interposição de recurso de revista de um acórdão da Relação, quer 

sejam relativos ao valor da causa, quer sejam atinentes à relevância (que se pressupõe) da questão 

jurídica a apreciar (conformeprevê o n.° 1 do artigo 150.°do CPTA), quer respeitem à natureza mais
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ou menos controvertida da decisão proferida em segunda instância, atestada pela presença de 

declarações de voto (como sucede nos termos don.°3 do artigo 671°do CPCf

Do acima exposto resulta que, quer a jurisprudência da Secção Criminal do Supremo 

Tribunal de Justiça, que, ao abrigo da redação anterior da LOSJ era a competente para a apreciação 

de recursos de ações administrativas propostas contra a AdC em matéria de concentração de 

empresas, quer a doutrina apontam para a admissibilidade do recurso de revista, independentemente 

do preenchimento dos pressupostos previstos no CPTA, contrariamente ao que se entendeu na 

decisão singular que é objeto desta reclamação.

Contra este entendimento milita um argumento ponderoso: a interpretação sistemática 

das normas previstas nos artigos 91.° a 93.° da Lei da Concorrência, conforme propugnado na 

resposta à presente reclamação.

Afirmou a reclamada, em síntese o seguinte:

Do previsto no artigo 93. °, n. ° 3, da Lei da Concorrência “não resulta que os requisitos 

da admissibilidade do recurso de revista previstos no artigo 150.°, n.° 1, do Código de Processo nos 

Tribunais Administrativos possam ser ignorados.

Como é sabido, o acesso ao órgão jurisdicional de cúpula de qualquer jurisdição 

(administrativa ou comum) é genericamente condicionado ao cumprimento e preenchimento de 

determinados requisitos.

E aparenta ser esdrúxula uma interpretação do artigo 93. °, n. ° 3, do RJC que conduzisse à 

conclusão de que existe um (único) caso na jurisdição portuguesa em que o recurso para um Supremo 

Tribunal (de Justiça ou Administrativo) nunca é afetado por qualquer condicionante; e que esse caso 

seja o dos processos relativos a decisões da AdC proferidas em procedimentos administrativos ou de 

decisão ministerial prevista no artigo 41.° dos Estatutos da AdC (cfr. artigo 92. °, n. ° 1, do RJC).

Certamente que haverá na ordem jurídica portuguesa assuntos mais relevantes ou 

importantes do que os destes procedimentos administrativos da AdC; contudo, em nenhum deles 

existe o acesso ao órgão supremo da jurisdição respetiva sem que se lhe conheçam limitações.

Assim sucede nos processos criminais, no processo civil ou no processo administrativo.

^ Cfr. Vieira de Andrade / Ana Raquel Moniz, Lei da Concorrência, Comentário Conimbricense, Coimbra, 
Almedina, 2017 (2.* ed.). pp. 1044 a 1047.



Processo: 57/22.3YQSTR.S1
Referência; 12155524

Supremo Tribunal de Justiça 
2.* Secção

Praça do Comércio 
1149-012 Lisboa

Telef: +351 213 218 900 Fax: +351 213 474 919 Mail: correio@stj.pt

Revista (Concorrência)

Consubstanciaria uma total antinomia afirmar que as decisões proferidas pela AdC em 

procedimentos administrativos são mais relevantes do que penas privativas de liberdade proferidas 

em processo crime (cfr. artigo 400. “ n. ° 1, alíneas d)a f), do CPP), que são mais relevantes do que 

intimações para proteção de direitos, liberdades e garantias (a que se aplica o artigo 150.° do Código 

de Processo nos Tribunais Administrativos), que são mais relevantes do que quaisquer outros 

processos, independentemente do respetivo objeto e valor da causa.

E que só a máxima relevância de determinado objeto processual poderia justificar o 

acesso livre e irrestrito ao Supremo Tribunal (como sucede em penas privativas de liberdade 

superiores a 8 anos).

Ora, salvo melhor, não é esse o caso de decisões da AdC adotadas em procedimento

administrativo.

Nada justifica que o legislador previsse que, nessas situações, haja um acesso livre e 

irrestrito ao órgão jurisdicional de cúpula, independentemente do valor da causa, da dimensão do 

mercado, das empresas envolvidas ou do potencial dano para o mercado que resultasse da 

procedência da ação.

Manifestamente, esta interpretação — que é a da AdC — não tem qualquer sustento na

jurisdição portuguesa.

Nenhuma especialidade deste tipo de processos é de molde a evitar a aplicação do 

disposto no artigo 150. °, n. ° 1, do Código de Processo nos Tribunais Administrativos.

Na interpretação da lei assume aqui particular importância o elemento sistemático, o 

qual “compreende a consideração de outras disposições que formam o complexo normativo do 

instituto em que se integra a norma interpretada, isto é, que regulam a mesma matéria (contexto da 

lei), assim, como a consideração de disposições legais que regulam problemas normativos paralelos 

ou institutos afins (lugares paralelos). Compreende ainda o lugar sistemático que compete à norma 

interpretanda no ordenamento global, assim como a sua consonância com o espírito ou unidade 

intrínseca de todo o ordenamento jurídico ” (Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n. ° 7/2014, de 

2.6.2014, publicado no Diário da República n. ° 105/2014, Série Ide 2014-06-02). ”

Com efeito, no artigo 91. ° da Lei da Concorrência, na redação aplicável no momento em 

que o recurso de revista foi interposto, prevê-se que “à interposição, à tramitação e ao julgamento 

dos recursos referidos na presente secção é aplicável o disposto nos artigos seguintes e.
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subsidiariamente, o regime de impugnação contenciosa de atos administrativos, definido no Código 

de Processo dos Tribunais Administrativos. ”

Como se viu, Vieira de Andrade e Ana Raquel Moniz afirmam:

“Embora prevendo os recursos admissíveis e os efeitos da respetiva interposição, bem 

como os tribunais competentes para os apreciar, o artigo 93. ° não dispõe sobre qualquer outro aspeto 

do regime jurídico dos recursos jurisdicionais. O carater lacónico deste preceito surge, todavia, 

compensado pelo alcance conferido à remissão para o CPTA, constante do artigo 91. ainda que a 

norma não o afirme expressamente, dever-se-á estender a aplicação subsidiária da lei processual 

administrativa também aos recursos jurisdicionais, em tudo o que não contrarie as disposições 

especiais do artigo 93. °. ”

Entendem, no entanto, os autores, que o artigo 150.°do CPTA, enquanto norma geral, é 

afastada pela norma especial contida no artigo 93.°, n.° 3, que prevê o recurso do acórdão da 

Relação para o Supremo Tribunal de Justiça, limitado a questões de direito, sem qualquer outro 

condicionalismo.

Acompanhando a reclamada no seu entendimento do regime aplicável ao presente caso, 

julga-se que o n.° 3 do artigo 93.° da Lei da Concorrência deverá ter outra leitura - uma leitura 

integrada ou sistemática, como aconselham as boas regras de interpretação das normas jurídicas. Se 

é verdade que a norma não prevê expressamente a aplicação dos requisitos previstos no CPTA para a 

admissibilidade da revista, também não afasta essa aplicação, devendo conjugar-se esta disposição 

legal com o artigo 91.° do mesmo diploma que determina a aplicação subsidiária daquele Código.

O legislador sentiu necessidade de prever expressamente que das decisões proferidas pelo 

Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão cabe recurso para o Tribunal da Relação e que 

dos acórdãos desta cabe revista para o STJ, considerando conveniente retirar o contencioso relativo 

a estas ações administrativas especiais à jurisdição administrativa e atribuí-lo à jurisdição comum. 

Mas não deixou de prever expressamente que à interposição, à tramitação e ao julgamento desses 

recursos é aplicável, subsidiariamente, o regime de impugnação contenciosa de actos 

administrativos, definido no CPTA.

Devendo a interpretação da lei ser feita atendendo à unidade intrínseca do ordenamento 

jurídico, como se entendeu no Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n. ° 7/2014, referido pela 

reclamada, a verdade é que em todas as jurisdições (cível, comercial, criminal, família e menores.
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trabalho e administrativo) o legislador impôs limitações à admissibilidade de recurso de revista, em 

nome da racionalização do acesso ao Supremo Tribunal (STJ ou STA), "contrapondo a um 

generalizado direito de interposição de recurso a necessidade de uma gestão racional e equilibrada 

dos meios humanos e materiais. Se em abstrato, a multiplicidade de graus de jurisdição constitui um 

elemento potenciador de maior segurança jurídica, também é certo que os meios disponíveis para a 

tarefa de administração da justiça são limitados e que a necessidade de alcançar uma decisão 

definitiva em tempo razoável não é compatível com o esgotamento generalizado da multiplicidade de 

recursos
Não obstante não se desconsidere ou subvalorize a importância dos litígios referentes à 

matéria da concorrência (estando em causa o bom funcionamento do mercado e, consequentemente, a 

proteção dos interesses dos consumidores e da comunidade em geral), não se vislumbra que a 

matéria assuma uma relevância superior aos interesses de outras jurisdições (em que está em causa 

também a proteção de bens jurídicos de grande relevância, por vezes, até em grau superior).

Assim, entende-se que a intenção do legislador não foi a de consagrar, em matéria de 

concentração de empresas, um acesso ilimitado e irrestrito ao STJ, garantindo em qualquer caso um 

triplo grau de jurisdição, i.e., independentemente do valor económico do pedido ou da relevância 

jurídica ou social das questões de direito colocadas à apreciação deste Supremo Tribunal.

Pelo contrário, entende-se que, ao prever expressamente a aplicação subsidiária do 

CPTA, a vontade do legislador foi antes a de garantir um triplo grau de jurisdição apenas nos casos 

em que a matéria em discussão assuma relevância jurídica para poder ser apreciada pelo Supremo 

Tribunal de Justiça, à semelhança do que sucede com as ações administrativas comuns, nos termos 

regulados no CPTA.

Em suma, considera-se aplicável à situação dos autos o disposto no artigo 150. ° do

CPTA.

Após nova reflexão sobre o tema não se vislumbram argumentos que justifiquem uma 

alteração do entendimento por mim perfilhado nesse aresto.

A redação lacónica do artigo 93.” do RJC visou apenas definir a ordem jurisdicional 

competente para apreciar os recursos interpostos das decisões proferidas neste tipo de ações

^ Cfr. Abrantes Geraldes, Recursos em Processo Civil,., Coimbra, Almedina, 2020 (6.» ed.), p. 412.
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administrativas, cujo julgamento foi atribuído a um tribunal especializado que integra a estrutura 

orgânica dos tribunais judiciais (o Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão), nada dispondo 

sobre o regime desses recursos.

Não há nenhiun indício nos trabalhos preparatórios do RJC que permita concluir que, para 

além da definição da ordem jurisdicional competente para apreciar os recursos neste tipo de processos, 

se tenha pretendido consagrar, a título excecional, um acesso irrestrito e incondicional aos tribunais 

superiores, incluindo o Supremo Tribunal de Justiça, de qualquer decisão proferida nessas ações, 

incluindo meros despachos interlocutórios de conteúdo processual, atenta a importância do direito da 

concorrência.

Se esta é uma matéria importante para o funcionamento de uma economia de mercado, 

comparando-a com outras matérias tão ou mais importantes para a vida em sociedade e em que, por 

vezes, estão em jogo bens jurídicos fundamentais cuja proteção é exigida pelo nosso modelo de 

Estado de direito democrático, essa importância relativa não justifica um tratamento de exceção no 

acesso aos tribunais superiores.

Como afirma o Contrainteressado, Município de Lisboa, a interpretação do artigo 93°, n.° 2, 

do RJC não pode conduzir à conclusão de que existe um (único) caso na jurisdição portuguesa em que o recurso 

per saltum para um Supremo Tribunal (de Justiça ou Administrativo) está livre de qualquer tipo de requisitos; 

e que esse caso seja o dos processos relativos a decisões da AdC proferidas em procedimentos administrativos.

Daí que numa interpretação sistemática essa ausência de regulamentação do regime de 

recursos não signifique uma total liberdade recursória, mas, apesar de não existir uma remissão 

expressa, a criação deliberada de um espaço normativo a ser preenchido pelo direito subsidiário 

genericamente definido no artigo 91.“ do RJC - à tramitação e ao julgamento das ações referidas na 

presente secção é aplicável o disposto nos artigos seguintes e, subsidiariamente, o regime de 

impugnação contenciosa de atos administrativos, definido no Código de Processo nos Tribunais 

Administrativos.

Assim, em tudo o que não contrarie o especificamente disposto no artigo 93.° do RJC, 

designadamente a atribuição de competência às Relações e ao Supremo Tribunal de Justiça, em 

matéria de recursos rege o CPTA, atenta a natureza administrativa deste tipo de ações.

Dispõe o artigo 151.°, n.° 1, deste Código, relativamente à interposição de recursos, per

saltum, para o CPTA:
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Os recursos interpostos de decisões de mérito proferidas por tribunais administrativos de 

círculo são da competência do Supremo Tribunal Administrativo quando as partes, nas alegações, 

suscitem apenas questões de direito e o valor da causa seja superior a 500 000 (euro) ou seja 

indeterminada, designadamente nos processos de declaração de ilegalidade ou de condenação à 

emissão de normas.

Aplicando esta norma, com as necessárias adaptações, aos recursos per saltum para o 

Supremo Tribunal de Justiça das decisões proferidas pelo Tribunal da Concorrência, Regulação e 

Supervisão, desde logo só são admissíveis este tipo de recursos das decisões de mérito proferidas por 

este último tribunal, pelo que o Supremo Tribunal só pode ser convocado a intervir quando estiver em 

causa o mérito da ação, de modo a otimizar a sua atividade jurisdicional.

No presente caso a decisão recorrida não conheceu do mérito da causa, uma vez que 

absolveu a Ré e os Contrainteressados da instância, por falta de interesse em agir da Autora, pelo que, 

nos termos do disposto no artigo 151.°, n.° 1, do CPTA, subsidiariamente aplicável, não é suscetível 

de recurso, per saltum, para o Supremo Tribunal de Justiça.

Assim, aplicando o disposto no artigo 151.°, n.° 4, do CPTA, deve ser determinado que o 

processo baixe ao Tribunal da Relação de Lisboa para que o recurso seja aí julgado como de apelação.

Decisão

Pelo exposto não se admite o recurso per saltum interposto para o Supremo Tribunal de 

Justiça e determina-se a baixa deste processo ao Tribunal da Relação de Lisboa para que o recurso 

interposto pela Autora seja aí julgado como de apelação.

Custas pela Recorrente.

Notifique.
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Lisboa, 1 de fevereiro de 2024




